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Nota Prévia 
 

Nos termos das competências do Conselho Económico e Social (CES) 

constantes no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 108/91, de 17 de Agosto, 

nomeadamente as suas alíneas d) e f), a Comissão Especializada Permanente 

de Política Económica e Social (CEPES) preparou uma proposta de Parecer 

sobre o Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2006-2008 (PNAI 2006-2008), 

que foi solicitado pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social no dia 30 

de Outubro de 2006. 

 

O PNAI 2006-2008 foi apresentado em cerimónia pública no dia 23 de Outubro 

de 2006 e foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º166/2006, 

de 15 de Dezembro. 

 

O CES lamenta não ter sido ouvido pelo Governo durante a elaboração do 

PNAI 2006-2008, aliás à semelhança do que sucedeu com os anteriores Planos 

Nacionais de Acção para a Inclusão, mas congratula-se com o facto de, pela 

primeira vez, lhe ter sido solicitado um parecer sobre esse documento. 

 

No Plenário do CES reunido em 31 de Outubro de 2006, o Conselheiro Eugénio 

Fonseca tinha sido convidado e tinha aceite ser o Relator do parecer mas, por 

motivo de força maior, pediu posteriormente dispensa dessa tarefa. O Plenário 

do CES convidou depois a Conselheira Isabel Guerra para Relatora do 

presente parecer, que retomou os trabalhos antes iniciados, tendo tido o 

Conselheiro Eugénio Fonseca como Co-Relator. 

 

Apesar do PNAI 2006-2008 estar quase a meio do horizonte temporal para o 

qual foi definido, o CES considera relevante a emissão do presente parecer, 

tendo em vista a necessidade de reforçar a importância deste instrumento de 

intervenção social e, eventualmente, de contribuir para uma maior eficácia 

na sua implementação, monitorização, controlo e resultados. 
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Glossário 
 

CES – Conselho Económico e Social 

CIMA – Comissão Interministerial de Acompanhamento 

CLAS – Conselho Local de Acção Social 

FNGIS – Fórum Não Governamental para a Inclusão 

FSE – Fundo Social Europeu 

GOP – Grandes Opções do Plano 

ONG – Organizações não Governamentais 

PAIPDI – Plano de Acção para a Integração das Pessoas com Deficiência 

ou Incapacidade 

PNACE 2005-2008 – Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o 

Emprego 2005-2008 

PNAI 2001-2003 – Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2001-2003 

PNAI 2003-2005 – Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2003-2005 

PNAI 2005-2006 – Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2005-2006 

PNAI 2006-2008 – Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2006-2008 

PNE – Plano Nacional de Emprego 2005-2008 

PNI – Plano Nacional para a Igualdade 2003-2006 

PNPOT – Programa Nacional da Política do Ordenamento do Território 

PNS – Plano Nacional de Saúde 2004-2010 

QREN 2007-2013 – Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 

UE – União Europeia 
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1. Introdução 
 

A luta contra a pobreza e a exclusão social é, sem dúvida, o objectivo mais 

determinante que qualquer governo poderá ter, sendo de particular acuidade 

em Portugal, onde os indicadores de pobreza e de polarização social são dos 

mais elevados no contexto europeu. 

 

É evidente que sendo um objectivo fundamental é também muito exigente, 

pois relaciona-se com dimensões do desenvolvimento económico, político, 

social e cultural, que exigiriam um profundo debate, para o qual o CES 

manifesta desde já a sua disponibilidade para participar, no sentido de obter 

um consenso na sociedade portuguesa, que considere a erradicação da 

pobreza como uma meta realista. 

 

O PNAI 2006-2008, à semelhança dos anteriores Planos Nacionais de Acção 

para a Inclusão, ainda não obtém a necessária visibilidade e compromisso 

político com todos os sectores da sociedade portuguesa e não percepciona o 

combate à pobreza como um problema estrutural a exigir, por isso, medidas, 

também elas estruturais, nomeadamente ao nível das políticas económicas e 

fiscais, aliadas a medidas de redistribuição e de protecção social, face a 

vulnerabilidades socio-culturais. 

 

A sua maior focalização através da identificação de três prioridades políticas 

perde força quando emerge descontextualizado de medidas estruturais, face 

ao contexto do desenvolvimento português, e quando não inclui propostas 

mais aprofundadas e transversais que manifestem um esforço de 

ultrapassagem dos factores que estão na génese das vulnerabilidades 

identificadas, resumindo-se quase inteiramente à elencagem de medidas de 

política, que fazem parte do planeamento sectorial de alguns dos ministérios 

mais envolvidos. 
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2. Contexto 
 

O Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2006-2008 emerge na sequência 

dos Planos de Acção para a Inclusão que o Estado Português tem vindo a 

apresentar desde 2001, na linha do que acontece com os restantes países da 

União Europeia. 

 

Pretende-se que esse documento se enquadre noutros documentos nacionais, 

tais como o Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 

2005-2008 (PNACE 2005-2008, que, aliás, integra o PNE), o Quadro de 

Referência Estratégico Nacional 2007-2013 (QREN 2007-2013), as Grandes 

Opções do Plano (GOP), entre outros. 

 

No PNAI 2006-2008 é feita referência a outros planos, nomeadamente ao Plano 

Estratégico de Acção Social do MTSS, ao Plano para o Desenvolvimento Rural, 

ao Plano de Acção para a Integração das Pessoas com Deficiência ou 

Incapacidade (PAIPDI), ao Plano Nacional para a Igualdade (PNI) e ao Plano 

Nacional contra a Violência Doméstica. 

 

O actual PNAI está incluído num documento mais amplo – Relatório de 

Estratégia Nacional para a Protecção Social e Inclusão Social, Portugal 2006-

2008: Uma Nova Estratégia Integrada de Políticas Sociais – que contém, para 

além de uma Visão Global Integrada (Parte I), o documento PNAI, o Relatório 

Nacional de Estratégia para as Pensões e o Plano Nacional para os Cuidados 

de Saúde e Cuidados de Longa Duração e, ainda, um anexo estatístico final. 

 

É importante também ressaltar que este PNAI se pretende articular com a 

legislação sobre a Rede Social (Decreto-Lei n.º 115/2006, de 14 de Junho), que 

considera as suas estruturas operacionais e prevê a constituição de 

plataformas supra-concelhias da Rede. De facto, as Redes Sociais, 

consubstanciadas em estruturas de nível local, representam uma mais valia, 

sendo actualmente plataformas de articulação de diferentes parceiros 
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públicos, sociais e privados na promoção do planeamento de um 

desenvolvimento social integrado, potenciando sinergias e recursos, que 

contribuirão decisivamente para a concretização dos objectivos do PNAI. 

 

O enquadramento do PNAI no referido Relatório de Estratégia Nacional para a 

Protecção Social e Inclusão Social, bem como a explicitação, no capítulo 

introdutório, de uma visão global do desenvolvimento do país e das dimensões 

de governação accionadas para a elaboração do documento e sua futura 

monitorização, são um avanço significativo na manifestação da vontade de 

entender a pobreza num contexto mais global e articular as diferentes políticas 

económicas e sociais, nomeadamente as orientadas para a população com 

maiores dificuldades. 

 

O PNAI 2006-2008 surge contextualizado numa breve reflexão sobre as 

principais tendências e desafios que fazem o diagnóstico das actuais 

dificuldades do país: crescimento muito lento do PIB entre 2001-2006; aumento 

das taxas de desemprego, desigualdade na distribuição de rendimentos e 

elevada população em situação de pobreza, que atinge principalmente 

crianças e idosos. 

 

O diagnóstico aponta as baixas qualificações, o abandono escolar, a info-

exclusão e as dificuldades no nível de acesso à habitação e à saúde como 

factores de vulnerabilidade da sociedade portuguesa. São também 

identificados alguns grupos particularmente vulneráveis, como os sem-abrigo, 

a população toxicodependente, os reclusos, os imigrantes, as pessoas com 

dependência, entre outros. 

 

 

3. Os princípios orientadores 
 

O CES não poderia estar mais de acordo com os princípios orientadores 

definidos no PNAI 2006-2008: consagração dos direitos de cidadania, 
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responsabilidade e mobilização da sociedade portuguesa, integração e 

multidimensionalidade, universalidade e diferenciação positiva, 

territorialização das intervenções e reconhecimento da importância da 

igualdade de oportunidades. 

 

No entanto, torna-se necessário que esses princípios estando contemplados na 

concepção do PNAI, também o estejam na descrição e na implementação. 

 

Poderemos interrogar-nos sobre: 

 

- O realismo da meta de garantir os direitos de cidadania (primeiro 

princípio orientador, p.38 do documento do PNAI 2006-2008); 

- Se a responsabilização e a mobilização do conjunto da sociedade, e 

de cada pessoa, no esforço de erradicação das situações de pobreza 

e de exclusão encontra tradução cabal no PNAI ou esteve presente na 

sua realização, pese embora o envolvimento do Fórum Não 

Governamental para a Inclusão Social (FNGIS) na concepção do PNAI; 

- Se a integração, a multidimensionalidade e a convergência das 

medidas económicas, sociais e ambientais estão asseguradas no PNAI e 

suportadas pelos outros planos. Estamos perante princípios muito 

exigentes e o CES regista com agrado a existência de estruturas 

interministeriais de coordenação do PNAI. Todavia, conhecem-se as 

dificuldades que se verificam no funcionamento de tais estruturas, pelo 

que seria de esperar da Comissão Interministerial de Acompanhamento 

(CIMA) a capacidade de integração das diferentes perspectivas e 

formas de acção; 

- A temporalidade de definição das metas propostas que, nalguns 

casos, ultrapassam a temporalidade do presente PNAI, sem definição 

das metas intermédias. 
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4. A erradicação da pobreza como objectivo da sociedade portuguesa: 

as opções do PNAI 2006-2008 
 

Desde 1989 que Portugal integrou as políticas comunitárias pela inclusão 

social, primeiro com os Programas de Luta Contra a Pobreza e, desde 2001, 

com os PNAI. De facto, anteriormente aos PNAI, já existiam programas 

específicos destinados ao combate à pobreza, apoiados pelas autoridades 

europeias sensíveis à existência de uma pobreza de dimensão elevada (e de 

natureza persistente) e às desigualdades sociais, que se mostravam difíceis de 

debelar. 

 

Também a Cimeira Europeia de Lisboa de 2000 apontou para a necessidade 

de serem tomadas medidas que tivessem um impacto decisivo na 

erradicação da pobreza, tendo-se agendado para 2010 a avaliação do 

modo como os Estados-membros alcançaram (ou não) esse objectivo. 

 

Infelizmente, constata-se que, pelo menos aparentemente, é baixa a eficácia 

dos instrumentos até agora ensaiados na redução da pobreza, o que deveria 

reforçar uma reflexão estratégica. 

 

O CES manifesta a sua preocupação pelo facto de os sucessivos Planos 

Nacionais de Acção para a Inclusão (PNAI 2001-2003, PNAI 2003-2005 e PNAI 

2005-2006) não terem ainda conduzido a uma maior coesão social, como 

atestam as estatísticas regularmente divulgadas pelo Eurostat, nem se terem 

produzido resultados inequivocamente positivos. Reconhece-se, apesar de 

tudo, que o impacte de algumas medidas só poderá ser visível a médio e/ou a 

longo prazo, tendo em conta o seu carácter estrutural. 

 

Como se sabe e é recordado no “Enquadramento” do documento, os PNAI 

resultam de uma orientação comunitária, cujos objectivos se encontram 

claramente expostos. Tais objectivos são bastante abrangentes e implicam 
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actuações que deverão incidir nas causas da pobreza e da exclusão social e 

contribuir para a sua erradicação. 

 

O Conselho Europeu fez recomendações precisas identificando vários níveis 

de vulnerabilidade e exortou os Estados-membros a tomarem as medidas 

necessárias para reduzir a pobreza infantil, chamando a atenção para uma 

categoria prioritária para efeitos de uma maior integração no mercado de 

trabalho (pessoas com deficiência) e para o reforço da inclusão social das 

pessoas desfavorecidas (onde se incluem os migrantes), tendo em vista a sua 

integração sustentável na actividade económica (incluída no FEDER e agora 

considerada uma prioridade específica do FSE, como consta no documento 

6694/07, de 23 de Fevereiro, do Conselho Europeu). 

 

Ao contrário do que acontecia com os anteriores PNAI, há agora uma clara 

aposta na concentração dos esforços em áreas consideradas estratégicas, 

por permitirem uma intervenção sobre as causas dos problemas e não sobre 

as suas manifestações. Defende-se uma reflexão sobre a prevenção que 

impeça a reprodução dos “ciclos de pobreza”, sobre a sensibilidade face às 

situações actualmente de maior risco e, ainda, sobre a necessidade de 

articulação com outros planos de cariz semelhante (PNACE, PNS, PNPOT, 

PAIPDI, PNI, etc.). 

 

O actual PNAI propõe três prioridades: 

 

i. Combater a pobreza das crianças e dos idosos, através de medidas 

que assegurem os direitos básicos de cidadania; 

ii. Corrigir as desvantagens na educação e formação/qualificação; 

iii. Ultrapassar as discriminações, reforçando a integração das pessoas 

com deficiência e dos imigrantes. 
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Estas opções são sumariamente definidas, têm metas estabelecidas e 

responsáveis pela sua concretização, identificam os recursos financeiros e têm 

estabilizado alguns indicadores de monitorização. 

 

No entanto, poder-se-ão levantar interrogações sobre: 

 

• A fundamentação destas prioridades relativamente a outras, o que 

não encontra plena justificação no âmbito do diagnóstico; 

• A comprovação do seu impacte na redução da pobreza que está 

pouco demonstrado, como aliás se tem vindo a comprovar através 

da manutenção de elevados níveis de pobreza no país; 

• Se as três “prioridades políticas” para Portugal, assim definidas, 

potenciam ou não a desejável visão integrada. 

 

 

5. Um diagnóstico focalizado mas pouco exigente 
 

O diagnóstico sobre a pobreza e a exclusão social configurado no PNAI 

apresenta-se bastante completo relativamente aos dados disponíveis na altura 

em que foi elaborado. Lamenta-se, no entanto, que se reduza aos elementos 

imediatamente disponíveis e não disponha de elementos actualizados em 

áreas-chave, face a vulnerabilidades identificadas como críticas. 

 

É, em parte, devido à falta da necessária informação de base que o 

diagnóstico se torna parcelar e, por vezes, não aborda mesmo os verdadeiros 

problemas. Exemplifica-se: 

 

• A “perda de autonomia” é referida no documento, quase 

exclusivamente, a propósito da população mais idosa. Ficam assim 

ocultadas e, portanto, excluídas, as situações de “perda de 

autonomia” resultantes, por exemplo, de doença grave, incluindo a 
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mental, deficiência profunda e acidente incapacitante, situações 

graves do ponto de vista da carência de respostas; 

• Na referência aos “serviços e equipamentos sociais” apresentam-se 

os dados correspondentes às “respostas sociais” existentes, mas 

faltam os elementos relativos às respostas necessárias. A 

identificação de tais necessidades é indispensável numa perspectiva 

de conhecimento e de planeamento; 

• A análise do “emprego” incide, essencialmente, sobre os potenciais 

grupos-alvo do PNAI, ou seja, aqueles segmentos da população que 

apresentam maiores vulnerabilidades em termos de participação no 

mercado de trabalho, sejam jovens ou idosos, os trabalhadores de 

baixas qualificações, os desempregados de longa duração, as 

mulheres e as pessoas com deficiência, etc. Notam-se, no entanto, 

algumas lacunas na análise, tais como a não abordagem do 

subemprego, do trabalho precário e das deficientes condições de 

trabalho, etc. Também há que ponderar, na execução do PNAI, o 

peso da economia de subsistência e a criação de emprego 

informal, etc. 

A análise a efectuar implicaria a identificação e aproveitamento de 

outras fontes de informação; 

• A análise ao nível da “educação” permite salientar a capacidade 

de síntese, bem como uma útil comparação com valores 

comunitários. É de notar, porém, sobretudo relativamente ao ensino 

superior, que o país não se pode limitar à aproximação do modelo 

europeu, na óptica estritamente escolar. A par disso, há que ter em 

conta a relação entre o desenvolvimento educativo e o nível e 

características do desenvolvimento económico-social. 

Relativamente à formação profissional, importa salientar uma 

elevada percentagem de trabalhadores por conta de outrem e de 

empresários que nunca participaram em acções de formação ou se 

formaram no contexto do próprio trabalho. Em contrapartida, uma 

percentagem significativa participou em mais do que uma acção 
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financiada por fundos públicos, sem que haja uma avaliação dos 

resultados dessa formação. Esta problemática ultrapassa o âmbito 

do PNAI e inscreve-se no PNE. É desejável, porém, que os 

responsáveis pelo PNAI a tenham em conta, na perspectiva das 

desigualdades e da exclusão; 

• No que respeita aos “doentes mentais” a cargo da família, torna-se 

imperioso que, ao longo da execução do PNAI, se aprofunde o 

respectivo conhecimento e se promova a adopção das medidas 

possíveis. Na verdade, está em causa não só um problema de 

extrema gravidade, mas também uma diferença injusta de 

tratamento pelo Estado e por outras entidades; 

• Relativamente aos “imigrantes”, parece indispensável o 

aprofundamento do conhecimento das suas formas de inserção na 

sociedade portuguesa. Uma atenção especial deverão merecer os 

que se encontram em situação irregular e seria útil a tentativa de 

quantificação, bem como a identificação das causas legais, 

administrativas e outras dessa situação. 

 

Surpreende, ainda, que após inúmeras experiências e estudos financiados 

pela própria UE não se reconheça, em nenhum momento, o papel dos pobres 

e dos excluídos: o reforço do “empowerment” e da iniciativa dos pobres nos 

seus processos de inclusão. Na concepção, implementação, monitorização e 

avaliação do PNAI, deveria ser dado maior realce ao poder de iniciativa dos 

pobres e dos excluídos e à abordagem integrada da sua problemática. 

 

No âmbito do aprofundamento da problemática da exclusão e da sua 

incidência em Portugal, o PNAI propõe uma estrutura que se pode revelar 

importante: a “Rede Conhecimento Pobreza e Exclusão Social”. Esta estrutura 

inclui departamentos da administração pública e centros de investigação 

universitária, podendo contribuir para a construção de conhecimento nesta 

área, bem como para a sua divulgação e debate. 
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6. O CES questiona o carácter estruturante das medidas 
 

Como já se referiu o objectivo do combate à pobreza é complexo, 

movimentando uma grande diversidade de dimensões com fortes implicações 

políticas e sociais, que exigem obviamente opções que devem estar 

alicerçadas nas maiores áreas de fragilidade do desenvolvimento português. 

 

Poder-se-á interrogar se, por um lado, as medidas propostas são as mais 

adequadas e se, por outro, permitem uma alteração significativa das 

fragilidades detectadas. 

 

O CES considera que as três áreas de actuação, a que correspondem as 

prioridades seleccionadas, correspondem a dimensões importantes com 

implicações positivas directas na vida de segmentos identificados da 

população e suas famílias, que apresentam dificuldades específicas e 

carências de vária ordem. A estratégia adoptada privilegia a opção por um 

número restrito de prioridades, associando-as aos riscos identificados no 

diagnóstico e, simultaneamente, procurando a articulação com outras 

estratégias nacionais. 

 

Considera-se, ainda, como muito pertinente a estratégia de “equilíbrio entre 

intervenções de pendor mais imediato e intervenções de mais longo alcance 

(…)” (p.36 do documento PNAI 2006-2008). 

 

O CES consideraria mais útil a focalização das prioridades, através de um 

pensamento estratégico alicerçado num diagnóstico aprofundado, e a clara 

identificação de projectos/programas estruturantes, mais do que um 

empilhamento de medidas que decorrem dos normais programas dos vários 

ministérios. 

 

De facto, o centramento que o actual PNAI revela, deveria ser acompanhado 

de medidas verdadeiramente estruturantes e transversais. Nem uma nem outra 
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características parecem estar presentes neste PNAI, pois as medidas propostas, 

sendo de toda a importância, decorrem do normal funcionamento (e 

necessário esforço) dos ministérios. A primeira e a terceira prioridade 

fundamentalmente centradas no Ministério do Trabalho e da Solidariedade 

Social e na Presidência do Conselho de Ministros e, a segunda, no Ministério da 

Educação. 

 

Mesmo no âmbito das medidas propostas, o PNAI é pouco ambicioso. O CES 

salienta alguns exemplos que se lhe afiguram relevantes. 

 

Na primeira prioridade, um aspecto crítico relaciona-se com os serviços e 

equipamentos sociais atendendo, sobretudo, a que o envelhecimento da 

população provocará um aumento das pessoas dependentes. A Carta Social 

evidencia a escassez de serviços e de equipamentos, afigurando-se serem 

insuficientes as metas do PNAI. 

 

Na segunda prioridade, o CES aponta como importante o esforço de 

qualificação, mas observa que o PNAI não acentua suficientemente a 

necessidade do esforço de formação contínua nas empresas, objectivo que 

deve ser promovido, como previsto, em estreita articulação com o PNE. Nesta 

prioridade regista-se ainda a meta de reduzir para metade o insucesso escolar 

com medidas que decorrem quer do PNAI, quer do PNE. 

 

Na terceira prioridade, o CES considera crucial o acesso ao emprego das 

pessoas com deficiência, atendendo à baixa taxa de emprego existente, mas 

chama-se a atenção de que o país dispõe, desde há muito, de medidas e de 

instrumentos de intervenção, que são contudo pouco utilizados. 

 

Apesar da diversidade das medidas propostas e admitindo não ser possível 

colocar muitas medidas “inovadoras”, seria de prever que a CIMA e o FNGIS 

conseguissem equacionar, de forma mais aprofundada, as situações de 
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precariedade diagnosticadas e propor medidas estruturantes, face a algumas 

das fragilidades identificadas. 

 

 

7. As vantagens de uma melhor contextualização territorial 
 

O pouco tempo em que o PNAI foi preparado levou a que, mais uma vez, o 

nível de participação tenha sido insuficiente e, sobretudo, pouco 

regionalizado. De facto, uma reflexão sobre o contexto global do país e uma 

discussão centrada na CIMA e no FNGIS dão um carácter generalista e 

desenraízam as medidas da diversidade dos contextos regionais. 

 

Este PNAI não escapa ao pecado original dos seus antecessores, que se colam 

a uma imagem de plano “de cima para baixo”, da responsabilidade dos 

ministérios e não de uma sociedade mobilizada contra a pobreza, sendo mais 

uma obrigatoriedade comunitária do que uma necessidade interna e 

assumida por um país que se pretende mais coeso e solidário. 

 

Deve referir-se que, na elaboração do PNAI, participaram algumas Redes 

Sociais, que tentaram dar uma perspectiva de âmbito local à problemática 

da pobreza e da exclusão, mas que foi insuficiente. 

 

Desde o início que, embora com formas diferentes, os PNAI são sobretudo 

instrumentos políticos de exigência comunitária, mais do que processos de 

reflexão e de acção conjunta de uma sociedade face às suas maiores 

fragilidades. Esta segunda hipótese permitiria ir alargando a co-

responsabilização da sociedade civil, a todos os níveis de acção (económica, 

social, cultural, etc.) e a todos os níveis geográficos. 

 

Claro que, como se afirma no PNAI, o FNGIS e as Redes Sociais podem 

constituir um interlocutor privilegiado nos esforços de mobilização e 

participação, nomeadamente das pessoas e grupos sociais desfavorecidos, e 
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na implementação da estratégia de inclusão social que os deve implicar, mas 

isso não dispensa um Estado responsável e “animador”, pois a inclusão social é 

um problema complexo que exige uma responsabilidade colectiva de toda a 

sociedade, de muitos actores, nomeadamente do Estado, dos actores 

privados e dos próprios pobres. 

 

Ressalta-se que, para aprofundar esta questão da territorialização da 

intervenção, o PNAI propõe “instrumentos de governação para: 

 

i.  garantir a presença e intervenção do nível nacional, 

designadamente através de pontos focais junto de instâncias e 

entidades de relação próxima com a promoção da inclusão; 

ii.  promover a influência da dimensão local, desde os níveis mais 

micro aos de médio alcance; 

iii.  articular em permanência com a sociedade civil, quer através 

das ONG, quer por via de peritos e investigadores no campo da 

exclusão social e pobreza” (p.64 do documento PNAI 2006-2008); 

 

o que é indício de que esse processo de participação mais alargada está 

previsto. 

 

O CES considera assim que este documento, e muito concretamente essas 

propostas, podem ser um ponto de partida para a reflexão e para a acção 

integrada a desencadear, manifestando a sua disponibilidade para participar. 

 

 

8. A articulação entre Programas e Políticas 
 

O CES congratula-se com o esforço desenvolvido pela Comissão de 

Redacção do Relatório de Estratégia Nacional para a Protecção Social e 

Inclusão Social e pelo trabalho realizado pela CIMA e pelo FNGIS na 

elaboração dos vários documentos e no cuidado colocado na Parte III do 
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trabalho intitulada: Boa Governação. Aí são equacionados os vários 

dispositivos (CIMA, FNGIS, CLAS e outros) e os vários planos já citados, que 

contribuem para a erradicação da pobreza e fazem-se recomendações para 

a implementação, mobilização e participação dos parceiros, bem como para 

a divulgação da informação, “mainstreaming” e monitorização. 

 

No entanto, ao longo de todo o documento, não são claras as articulações 

interministeriais entre os planos de concretização de políticas sociais (PNACE, 

PNS, PNPOT, PAIPDI, PNI, etc.). Naturalmente, cada um destes e de outros 

instrumentos tem a sua razão de ser específica, e nenhum deles coincide, na 

totalidade, com o PNAI, nem quanto à natureza, nem quanto aos objectivos, 

nem quanto às actividades. Mas é preciso acautelar sobreposições que 

implicam dispersão organizativa e um acréscimo provável de meios 

financeiros. 

 

Parece indispensável que a UE e as autoridades portuguesas prestem atenção 

a áreas de sobreposição e que estabeleçam as articulações necessárias, 

entre as entidades envolvidas, procurando optimizar as potencialidades de 

cada uma e da interacção do conjunto. Poderá até justificar-se uma ou outra 

fusão ou eliminação. Este aspecto é fundamental para que a coerência entre 

as políticas socioeconómicas se faça sobretudo, e exemplarmente, dos níveis 

mais altos da administração até aos níveis locais. 

 

Alguns programas actuais de nível local mostram bem essa necessidade 

urgente de articulação interministerial e os seus resultados positivos, bem como 

manifestam as dificuldades que resultam da não articulação. É o caso de 

Programas como “Bairros Críticos” ou o dos “Contratos de Desenvolvimento 

Social” ou, ainda, dos vários organismos locais de articulação como as Redes 

Sociais, Comissões Locais de Acção Social, Comissões de Protecção de 

Menores, etc. 
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9. Uma boa governação e a exigência de um elevado nível de 

participação 
 

A preocupação do PNAI sobre as formas de gestão justifica-se inteiramente, 

até porque a multiplicidade de planos existentes e instrumentos afins torna 

muito difícil uma “boa governação”. 

 

O CES considera útil que se aproveitem os momentos de reflexão sobre as 

políticas económicas e sociais para repensar as articulações entre a 

administração, nomeadamente ao nível regional e concelhio, de forma a 

rentabilizar as articulações e os recursos, e fazer circular a informação e as 

boas práticas. 

 

De facto, é essencial também, para uma boa governação, o desenvolvimento 

de um sistema de informação, incluindo a produção de dados estatísticos. 

Esta informação é importante para permitir um debate público aprofundado 

sobre a política de inclusão social. A criação de bases de dados de âmbito 

distrital (prevista no PNAI) poderá facilitar uma monitorização regionalmente 

mais fina e apoiar a actividade das plataformas supra concelhias da Rede 

Social. 

 

No geral, configuram-se pertinentes as orientações preconizadas, muito 

embora se justifiquem alguns ajustamentos. 

 

Assim: 

 

• É discutível a estrutura das instâncias de acompanhamento e de 

execução do PNAI, marcadamente governamental; 

• Parece útil reforçar a visibilidade e a acção do voluntariado em 

todos os sectores; 
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• A ideia de “consciencialização colectiva” corresponde a um 

imperativo inalienável. Porém, é necessário que emane de todos os 

agentes, a partir da base local e regional, nomeadamente através 

da acção das Redes Sociais; 

• Para que a criação de “pontos focais” não se salde por novas 

estruturas do Governo, com o risco de alheamento das realidades 

sociais, recomenda-se que os mesmos actuem em estreita 

articulação com organizações particulares que estão no terreno. 

 

No contexto da boa governação é também importante a reflexão sobre o 

processo de monitorização. No PNAI refere-se que “à semelhança dos Planos 

anteriores, o processo de monitorização do PNAI 2006-08 tem por base um 

Sistema de Acompanhamento suportado por: 

 

i. indicadores estruturais de coesão social e indicadores de Laeken 

(primários e secundários) que asseguram a comparabilidade com os 

outros Estados-membros; 

ii.  indicadores de resultados em relação a cada uma das três 

prioridades e metas fixadas no Plano; 

iii. indicadores de acompanhamento da implementação das medidas 

de política, utilizados para medir os progressos de concretização das 

mesmas” (p.68 do documento PNAI 2006-2008). 

 

Apesar da enumeração dos indicadores de monitorização e do detalhe dos 

indicadores relativos às acções identificadas, considera-se útil apontar as 

seguintes questões: 

 

• Não estão definidos os “indicadores estruturais” mais amplos que 

permitirão medir o impacte das acções na pobreza, no emprego, na 

qualificação dos recursos humanos, na distribuição da riqueza, etc; 

• Dado o tipo de medidas preconizadas, estandardizadas e 

“clássicas”, considera-se, ainda, que poderia ser útil estabelecer 
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alguns indicadores de controlo da qualidade, de participação e de 

satisfação dos utentes de algumas das acções preconizadas; 

• É fundamental conhecer a situação existente e, em particular, os 

pontos de partida em relação a cada uma das metas; 

• Os indicadores mais importantes deveriam permitir e comparar, 

sempre que possível, a situação portuguesa com a dos outros países 

comunitários, já que estes são também abrangidos por programas 

de inclusão social. 

 

Considera-se, ainda, que deverá ser dada atenção à divulgação da 

informação recolhida, nomeadamente a que se refere à execução das 

medidas e programas através de um sistema de monitorização e de 

acompanhamento. 

 

A existência de órgãos específicos de acompanhamento, bem como facto do 

país estar obrigado a produzir relatórios de avaliação destinados às 

autoridades europeias, no âmbito de um método aberto de coordenação, 

não dispensa a prestação desta informação a todos os cidadãos, numa 

matéria que a todos interessa, pelo que, no mínimo, deverá esta informação 

ser disponibilizada na Internet. O conhecimento do PNAI pelas próprias pessoas 

abrangidas pela pobreza e pela exclusão constitui um outro desafio a 

considerar, certamente exigente e complexo. 

 

 

10. Recomendações 
 

O PNAI só adquire o seu verdadeiro sentido se for assumido pelo conjunto da 

sociedade portuguesa como um instrumento efectivo de redução da pobreza 

ancorada em estruturas locais de acção, nomeadamente as Redes Sociais. 
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Considerando o caminho percorrido pelos PNAI e a capacidade de maior 

centramento e articulação com outros planos, o CES recomenda: 

 

• A valorização do debate sobre a inclusão e a coesão social, com claro 

comprometimento do poder político (nacional, regional e local) e 

envolvendo a sociedade civil, de forma a que o PNAI se torne um 

documento de maior impacte, incorporando medidas inovadoras de 

acção e melhorando efectivamente os resultados na redução da 

pobreza e da exclusão; 

• Dar um papel activo às autarquias, nomeadamente através das Redes 

Sociais, dos CLAS e dos Planos de Desenvolvimento Social, bem como 

das Plataformas supra-concelhias (NUT III); 

• Potenciar o poder local e as Redes Sociais como instrumentos de 

implementação do PNAI, permitindo a regionalização das medidas e a 

sua adequação aos contextos locais, tomando em conta a 

necessidade de articulação regional das Redes Sociais, tal como está 

previsto na legislação sobre as mesmas; 

• Criar condições para que os mais pobres tenham voz activa, bem 

como as associações ou individualidades que os representam, em 

articulação com o Fórum, na concepção e implementação do PNAI a 

todos os níveis geográficos, e que a “participação” não se restrinja a 

grupos institucionais públicos ou a ONG; 

• O reforço da importância da CIMA, que deverá ser dinamizada ao mais 

alto nível pelo MTSS e deverá centrar-se na animação de projectos e 

programas transversais e estruturantes; 

• A dinamização como estrutura de pensamento e de acção do FNGIS, 

que poderá ter um programa próprio de animação e de visibilidade, 

face a esta problemática orientada para todos os sectores da 

sociedade portuguesa; 

• A estruturação da prevista “Rede Conhecimento Pobreza e Exclusão 

Social” através do aprofundamento dos elementos menos clarificados 

das vulnerabilidades ao nível nacional, definindo indicadores de índole 
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estrutural, reforçando uma imagem regionalizada da exclusão e, 

simultaneamente, acompanhando, monitorizando e divulgando os 

resultados das metas agora propostas, em estreita colaboração com os 

restantes órgãos de acção previstos; 

• A dinamização, nomeadamente através das Redes Sociais, do 

acompanhamento de concretização do PNAI, com a presença das 

instituições da sociedade civil e, sempre que possível, dos 

representantes de associações de utentes ou das populações 

afectadas pela pobreza e pela exclusão; 

• A diversificação dos espaços de discussão e de proposta sobre a 

integração das várias medidas e que se elejam projectos transversais e 

estruturantes face às prioridades defendidas; 

• O reconhecimento da importância dos aspectos relacionados com a 

pobreza laboral, que afecta os trabalhadores de baixos salários, e de 

emprego precário, e os membros dos seus agregados familiares; 

• Uma maior aproximação entre o CES e a CIMA. 


